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Resumo 
 
Este estudo buscou investigar os fatores preditores da intenção de usar os dados dos relatórios 
fiscais, em especial do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório 
de Gestão Fiscal (RGF), previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), para controle social 
dos recursos públicos, o qual vai além dos estudos qualitativos nacionais relacionados a 
temática. A metodologia utilizada foi uma abordagem quantitativa com natureza descritiva, 
utilizando dados primários coletados, via questionário, com construtos validados pela literatura 
e analisados, por meio da Modelagem de Equações Estruturais.  As evidências mostraram que 
a intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF) e a confiança no governo são impactadas 
pela qualidade da informação desses documentos. Observou-se ainda que a relevância dos 
relatórios contribui para a confiança na Administração Pública. Considerando que apenas 
23,81% dos respondentes disseram que compreendem totalmente as informações contidas nos 
relatórios fiscais (RREO e RGF) da LRF, tais resultados indicam a necessidade de 
implementação de políticas públicas pelos entes governamentais, para aperfeiçoar os modelos 
de divulgação dos relatórios fiscais para fins de instrumentalização do controle social.  Por fim, 
os resultados da pesquisa mostraram a necessidade de aperfeiçoamento de temáticas como a 
evolução dos indicadores de gastos por áreas de governo, a evidenciação de dados de avaliação 
da eficiência, eficácia, efetividade, economicidade e da qualidade dos gastos públicos, além de 
notas explicativas. O estudo busca contribuir para uma melhor compreensão quanto à percepção 
do cidadão em relação ao Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) e ao 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF), cuja padronização quanto a elaboração é orientada pelo 
Manual de Demonstrativos Fiscais (STN, 2023), a partir da identificação da percepção da 
intenção de uso e da necessidade informacional dos cidadãos.  

 
Palavras-chave: transparência da gestão fiscal; controle social; confiança no governo; 
relatórios fiscais da LRF; fiscalização das contas públicas. 
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1 INTRODUÇÃO 
A obrigação de prestar de contas dos recursos públicos e os respectivos instrumentos de 

fiscalização estão estabelecidos nos artigos 70 a 75 da Constituição Federal Brasileira (Brasil, 
1988). O processo de transparência e controle social das contas públicas foi disciplinado pela 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF (Brasil, 2000). Ela estabelece as normas de gestão das finanças públicas e de 
divulgação das respectivas informações, que devem ser cumpridas pelos três Poderes da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. O objetivo é assegurar a transparência e, assim, permitir 
melhor controle dos recursos públicos pela sociedade. 

Estudos indicam uma tendência crescente de pesquisas com as temáticas relacionadas à 
LRF (Brasil, 2000), à transparência e controle social das contas públicas (Emidio, 2023). Em 
relação às definições previstas pela LRF, estudos de Almeida e Café Filho (2019), realizados 
entre 2010 e 2018, apontam que essa temática ainda é muito pouco analisada sob o viés 
científico. 

Neste cenário, diversas pesquisas têm focado na transparência das contas públicas, 
levantando questionamentos sobre a eficácia do processo de divulgação de informações nos 
sites governamentais para o público em geral. Argumenta-se que, simplesmente, disponibilizar 
esses dados não é o bastante para promover efetivo controle social. Além disso, esses estudos 
buscam identificar os fatores que influenciam a vontade das pessoas de acessar essas 
informações e participar da fiscalização das contas públicas (Brüggemann, 2010; Conceição, 
2010; Cruz, et al., 2012; Darbishire, 2010; O'Neill, 2006; Ruijer, 2016; Saha et al., 2012; Souza 
et al., 2022; Silva et al., 2011; Tkalac et al., 2021). 

A transparência na gestão fiscal no Brasil enfrenta desafios para a compreensão dos 
relatórios disponíveis online, que, muitas vezes, são apresentados de forma técnica e de difícil 
interpretação. A linguagem contábil e fiscal, juntamente com a apresentação gráfica complexa, 
torna a leitura e a visualização das informações uma tarefa árdua para o público em geral 
(Benedicto et al., 2011; Bogoni et al., 2010; Conceição, 2010; Di Marco, 2022; Terci & Silva, 
2011). 

Em relação à perspectiva do controle social, o artigo 48 da LRF (Brasil, 2020) aponta 
como “instrumentos de transparência da gestão fiscal”, dentre outros, “o Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF)”. Os respectivos 
anexos são editados e padronizados conforme as regras contidas no Manual de Demonstrativos 
Fiscais – MDF (STN, 2022), editado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Devem ser 
apresentados em linguagem técnica contábil, sob os “aspectos orçamentários, patrimoniais e 
fiscais da contabilidade aplicada ao setor público” (STN, 2021). 

Com base no exposto, surge a necessidade de investigar a lacuna de pesquisa existente 
em relação aos fatores preditores da intenção de usar os dados dos relatórios fiscais (RREO e 
RGF), para fiscalização e controle social dos recursos públicos. Também urge identificar quais 
são as necessidades informacionais dos respectivos usuários. 

Este trabalho justifica-se devido à incipiência dos estudos nacionais sobre a utilização 
dos relatórios fiscais padronizados pelo Manual de Demonstrativos Fiscais (STN, 2023), em 
atendimento aos pressupostos de Transparência da Gestão Fiscal previstos na LRF (Brasil, 
2000). 

Além disso, observa-se também a necessidade de realizar pesquisas empíricas para 
avaliar a percepção do cidadão em relação aos fatores que afetam a atitude de usar as 
informações contidas nos relatórios fiscais. Assim, é possível contribuir com os órgãos 
normatizadores em relação ao processo de adequação dos modelos padronizados no Manual de 
Demonstrativos Fiscais (STN, 2023). 

Portanto, esta pesquisa teve por objetivo investigar os fatores preditores das atitudes dos 
cidadãos em relação à utilização dos relatórios fiscais (RREO e RGF), bem como verificar se 
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essas atitudes influenciam a confiança no governo e a intenção de usar tais relatórios para 
fiscalizar os gastos públicos. 

Este estudo apresenta abordagem de natureza quantitativa, descritiva e com corte-
transversal. O levantamento dos dados foi realizado mediante aplicação de questionário 
formado por oito construtos validados pela literatura. Foi disponibilizado por meio de link no 
aplicativo Google Forms e encaminhado pela via   eletrônica (e-mail, WhatsApp e outras redes 
sociais) para o público-alvo da pesquisa, cuja amostra é formada por cidadãos brasileiros. 

Os resultados da pesquisa revelam que a qualidade da informação dos relatórios fiscais 
(RREO e RGF) aumenta a confiança do cidadão no governo e influencia a sua intenção de usar 
tais relatórios para fins de controle social. Esse resultado reforça a necessidade de 
implementação de políticas públicas pelos gestores públicos para melhorar a qualidade da 
informação disponibilizada. Isso porque somente 23,81% dos respondentes apontaram que 
compreendem totalmente as respectivas informações. Os resultados demonstram ainda que a 
relevância dos relatórios fiscais (RREO e RGF) contribui para a confiança no governo a partir 
do modelo de preditores proposto na pesquisa. 

Em termos teóricos, este trabalho busca contribuir com a literatura em relação às 
discussões acerca do alcance dos instrumentos de transparência, à luz da LRF (Brasil, 2020), 
ao avaliar os fatores preditores da intenção de usar os dados dos relatórios fiscais (RREO e 
RGF) para fiscalização dos recursos públicos. 

Em termos práticos, visando a transparência da divulgação dos relatórios fiscais, a 
pesquisa contribui com o processo de adequação da modelagem e divulgação desses 
documentos, de maneira a permitir a melhoria da compreensão das informações 
disponibilizadas. E, assim, colabora para a redução da assimetria informacional, tornando o 
processo de controle social das contas públicas mais eficaz e efetivo. Como consequência, 
também promove a elevação da satisfação e da confiança da sociedade no governo. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Transparência das Contas Públicas no Brasil 

O mecanismo de disponibilização de informações pelos entes federativos, para atender 
o princípio da transparência das contas públicas, está disposto no artigo 163 da Constituição 
Federal (Brasil, 1988), regulamentado pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Conhecida Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estabeleceu as normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade de gestão fiscal, além de outras providências legais. 

A LRF (Brasil, 2020) elenca, no artigo 48, os instrumentos utilizados para assegurar o 
processo de transparência da gestão fiscal, dentre os quais estão: Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), e as versões resumidas 
dos respectivos relatórios; os instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA); as prestações 
de contas e o respectivo parecer prévio. 

Ao analisar o processo de publicação e divulgação de informações necessárias ao 
controle social na administração pública no Brasil, Platt et al. (2007) sugeriram que a 
transparência é composta de elementos essenciais, entre eles, a publicidade das informações, a 
compreensão e a aplicabilidade, isto é, a utilidade das informações.  

Um estudo realizado por Cruz et al. (2012) avaliou as informações divulgadas nos 
portais de transparências dos 96 maiores municípios brasileiros com a intenção de investigar o 
nível de transparência municipal. Constatou que as informações não são divulgadas de forma 
completa, além de serem conflitantes com o grau de crescimento socioeconômico dos 
municípios. 

Para Benedicto et al. (2011), quanto ao cumprimento das exigências legais acerca da 
transparência na gestão fiscal, a LRF está sendo atendida de forma satisfatória. Contudo, em 
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relação à compreensão e aos anseios públicos, são insuficientes para alcançar as necessidades 
informacionais dos usuários.  

Vários são os obstáculos à compreensão das informações divulgadas nos portais 
eletrônicos. Foram citados na pesquisa a formatação dos modelos em relação ao tamanho e 
cores das imagens e letras e os termos técnico que dificultam o entendimento pelo cidadão, 
entre outros. 

Ao analisarem as publicações realizadas nos portais eletrônicos dos 10 maiores 
municípios da Região Sul do Brasil, Bogoni et al. (2010) constataram que elas apresentam 
grande dificuldade de compreensão pelos usuários, principalmente em seu viés quantitativo, 
com muito detalhamento e termos técnicos. O que não atende aos princípios constitucionais e 
legais de garantia da transparência das contas públicas. 

Para Assis (2003), o controle social refere-se aos mecanismos institucionais que 
permitem a participação da sociedade na administração pública, com a inclusão de novos 
representantes da coletividade nas tomadas de decisão. Esse controle social não se confunde 
com os movimentos sociais, que mantêm sua autonomia em relação ao Estado. Nesse contexto, 
trata-se de instrumento de comunicação entre a sociedade, os gestores e os órgãos de controle 
das contas públicas. 

 
2.2 Intenção de Usar os Relatórios Fiscais para Controle Social 

Ajzen e Fishbein (2005) realizaram estudos para identificar o papel das atitudes no 
comportamento social e a correlação entre a intenção e o comportamento posterior. Os 
resultados indicaram que, se as pessoas tiverem controle sobre um determinado 
comportamento, tendem a agir de acordo com as suas intenções. 

Ao investigar a intenção de usar as informações divulgadas nos portais de transparência 
dos entes públicos, os estudos tendem a observar os aspectos normativos, a satisfação com a 
comunicação dos portais, a qualidade das informações disponibilizadas, a transparência 
proativa e a confiança no governo (Tkalac et al., 2021; Mucci et al., 2016; Saha et al., 2012; 
Ruijer, 2016; Souza et al., 2022; Silva, 2011; Conceição, 2010; Christensen & Laegred, 2005).  

A pesquisa realizada por Souza et al. (2022) indicou que a intenção dos cidadãos de 
usarem os dados governamentais abertos pode ser apurada através de seis fatores preditores, os 
quais estão relacionadas às alternativas de utilização: aplicabilidade, motivação intrínseca, 
satisfação política, confiabilidade no governo e disponibilidade de Internet.  

Segundo Wang e Lo (2012), a intenção de usar os portais de transparência das contas 
públicas é influenciada pela confiança no governo, assim como a qualidade das informações 
disponibilizadas. Os autores afirmam que a confiança na administração pública, a percepção da 
facilidade, a utilidade e as atitudes em relação ao uso de portais do governo influenciam 
positivamente a intenção de usar sites governamentais. 

Quanto à participação do cidadão no processo de controle social por meio do 
engajamento nas audiências públicas, os estudos indicam que aspectos político-institucionais, 
além de características socioeconômicas, demográficas e individuais relacionadas a 
experiências com o governo, influenciam o nível de participação popular no processo de 
controle social (Montalvo, 2008; Sabioni et al., 2016; Rennó, 2003). 

 
2.3 Confiança no Governo 

Para Christensen e Laegred (2005), a confiabilidade dos cidadãos nas entidades públicas 
aparenta ser um misto enigmático de imagens gerais, concepções e estereótipos, perante a 
entrega efetiva de serviços públicos e de variáveis populacionais.        

A confiança do cidadão no governo é influenciada por alguns fatores, sendo eles: i) 
confiança de caráter geral, em que o nível de confiança em uma instituição, alta ou baixa, tende 
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a se estender a outras instituições; ii) a confiança das pessoas no governo é impactadas por 
variáveis político-culturais; iii) a satisfação com os serviços públicos influencia o nível de 
confiança no governo e; iv) fatores demográficos, a exemplo de idade, escolaridade e profissão, 
também influem no nível de confiança nas instituições governamentais (Christensen & 
Laegred, 2005). 

Segundo Welch et al. (2005), a percepção de confiabilidade do cidadão provém da 
captação das informações e dados obtidos sobre o desempenho das entidades públicas. A 
confiança de um cidadão no governo é influenciada pela sua percepção entre as expectativas e 
a realidade em relação ao nível real de desempenho governamental e de interpretação da 
informação sobre esse resultado. 

O estudo de Salim et al. (2017) constatou que a confiança do cidadão no governo está 
relacionada positivamente com qualidade dos serviços ofertados, transparência e desempenho 
do governo no combate à corrupção. 

Conforme pesquisa de Alzahrani et al. (2017), a confiança do cidadão no governo é 
influenciada por quatro fatores: i) aspectos do cidadão, a exemplo de características individuais, 
experiência e conhecimento de internet, disposição de usá-la e dados demográficos; ii) 
tecnologia – utilidade e facilidade percebida, confiança na tecnologia e qualidade do site e da 
informação disponibilizada); iii) entidades  governamentais – reputação e experiência 
anteriores; iv) risco – segurança, privacidade e risco percebido. 

Partindo do pressuposto de que a confiança no governo é fator preditor e essencial na 
intenção de uso dos relatórios de transparência das contas públicas (Souza et al., 2022), sugere-
se a seguinte hipótese:  

 Hipótese (H1): A confiança no governo influencia positivamente a intenção dos 
cidadãos de usar os dados dos relatórios fiscais (RREO e RGF) para controle social 
(fiscalização) da aplicação dos recursos públicos.  

 
2.4 Satisfação com a Comunicação 

Segundo Van Ryzin (2005), a satisfação define-se como uma opinião do usuário ou 
cidadão sobre o produto ou serviço consumido. Em estudo realizado por Downs e Hazen (1977), 
a satisfação com a comunicação pode ser observada, dentre outras dimensões, por meio do 
contento com o clima da organização e com a qualidade da mídia. 

A comunicação é uma das pedras angulares da gestão, sendo amplamente difundida e 
essencial para a transferência de informações, ideias, atitudes e emoções entre indivíduos ou 
grupos, no qual o objetivo é influenciar e modificar comportamentos (Bahtijarevic-Siber & 
Sikavica, 2001). 

Para Duarte et al. (2012), para que a comunicação seja efetiva, é necessário que, além 
da existência da informação, esteja presente também fatores como credibilidade das partes 
envolvidas, formas e ferramentas de comunicação adequadas, valorização do conhecimento dos 
atores envolvidos, facilidade de acesso, entre outros. 

A complexidade da satisfação com a comunicação tem sido amplamente estudada. A 
maioria dos especialistas concordam que as pessoas não estão totalmente satisfeitas com a 
comunicação de forma geral. Pelo contrário, elas apresentam diferentes níveis de satisfação em 
relação a diversos aspectos da comunicação (Thalac et al., 2021). 

Na visão de Rothberg e Paula Liberato (2013), a comunicação pública desempenha o 
papel de intermediária entre o Estado e a sociedade, facilitando um diálogo que busca fortalecer 
os laços entre governo e cidadãos, incentivando a participação ativa na vida cívica. 

As expectativas dos cidadãos em relação ao processo de comunicação com o governo 
têm mudado ao longo tempo em função do desenvolvimento da sociedade e do avanço 
tecnológico (Luoma-aho et al., 2020). 

Tudo isso mostra que a comunicação é essencial na construção de canais de interação e 
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colaboração, promovendo a conexão entre os diversos atores públicos, os grupos de interesse e 
os cidadãos (Duarte, 2007). Assim, este estudo busca investigar como os fatores relacionados 
à satisfação com a comunicação, especificamente em relação à qualidade da mídia de 
divulgação e da informação dos relatórios fiscais (RREO e RGF), podem influenciar a intenção 
de utilizá-los para fins de controle social. 
2.4.1 Satisfação com o clima da comunicação dos relatórios fiscais 

A satisfação dos cidadãos com o clima da comunicação, realizada pelas entidades 
públicas, é um aspecto essencial para garantir a transparência e a eficiência na prestação de 
serviços governamentais. Um estudo realizado por Im & Lee (2011) também apontou a 
existência de influência positiva entre o desempenho da gestão e a satisfação dos cidadãos.  

O monitoramento das expectativas e da comunicação do setor público têm papel crucial 
na identificação das lacunas entre essas expectativas das partes interessadas e o desempenho do 
governo, além de influir na compreensão das causas subjacentes a essas lacunas. Dessa forma, 
podem ser adotadas medidas corretivas e implementada estratégias mais eficazes para atender 
às expectativas da sociedade de forma eficaz (Luoma-aho et al., 2020). 

A divulgação dos resultados referentes aos objetivos e metas estabelecidos pelas 
entidades públicas sobre a implementação das políticas públicas desempenha um papel 
fundamental no engajamento dos cidadãos no controle social dos recursos públicos. Esse 
envolvimento ativo da sociedade civil é essencial para garantir a transparência e a eficácia no 
tocante à aplicação dos recursos públicos. Para Tkalac et al., (2021), à promoção dos valores e 
aos objetivos organizacionais contribuem para que os funcionários se identifiquem e se sintam 
parte importante das organizações. 

Diante do exposto, e partindo do pressuposto de que a satisfação com o clima e com a 
comunicação dos relatórios fiscais pode afetar a confiança no governo – e consequentemente 
influenciar os cidadãos em relação à intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF) –, 
segue a segunda hipótese do estudo: 

Hipótese (H2): A satisfação com o clima da comunicação afeta de forma positiva a 
confiança no governo (a) e a intenção de usar os relatórios para controle social (b). 

 
2.4.2 Satisfação com a qualidade dos meios de comunicação 

As ferramentas tecnológicas destinadas a informar e comunicar os usuários acerca das 
informações têm contribuído com o processo de melhoria da compreensão e o envolvimento 
dos cidadãos em relação ao uso dos dados disponibilizados pelo governo (Bonson et al., 2012). 

Pesquisa de Bonson et al. (2012) revelou que as entidades municipais já estão adotando 
ferramentas voltadas para as redes sociais, como meio de aumentar a transparência. Contudo, 
os autores apontaram que a participação eletrônica ainda está em estágios iniciais no âmbito 
local. 

As instituições governamentais investem recursos financeiros significativos em 
sistemas de informação e comunicação, os quais desempenham um papel fundamental para o 
funcionamento eficiente da máquina pública (Meijer et al., 2018). 

Para Brüggemann (2010), aprimorar a interação com os meios de comunicação social 
pode impulsionar a eficácia das relações públicas ao atingir um público mais amplo e 
diversificado. 

Diante do exposto, seguem as hipóteses do estudo: 
Hipótese (H3): A satisfação com a qualidade da mídia da comunicação afeta de forma 

positiva a confiança no governo (a) e a intenção de usar os relatórios para controle social (b). 
 



               Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

 

7 
 

2.4.3 Satisfação com a qualidade das audiências públicas 

A audiência pública é uma forma de participação popular que garante a legitimidade e 
a transparência das decisões políticas e legais. Trata-se de uma ferramenta legal que os órgãos 
públicos têm à disposição para promover um diálogo com a sociedade, a fim de buscar soluções 
para problemas e necessidades da população (Cesar, 2011). 

No entanto, a lentidão burocrática que acompanha as audiências públicas no Brasil, 
geralmente conduzidas de maneira monótona e tediosa, mina a efetividade da participação 
(Ernandorena, 2013). 

Pesquisa realizada por Montalvo (2008) indicou que variáveis socioeconômicas, 
demográficas e individuais têm um impacto estatisticamente significativo e relevante na 
probabilidade de participação cidadã nas audiências municipais pelos latino-americanos. 

Conforme já tratado, observa-se a escassez de estudos relacionados à medição da 
satisfação com a qualidade das audiências públicas para apresentação dos relatórios fiscais 
(RREO e RGF). Para Tkalac et al. (2021), o nível dessas audiências influencia a satisfação com 
a comunicação e, consequentemente, a confiança no governo e a intenção de usar os dados 
disponibilizado pelo governo.  

Nesse contexto, segue a seguinte hipótese de estudo: 
Hipótese (H4): A satisfação com a qualidade das audiências públicas afeta de forma 

positiva a confiança no governo (a) e a intenção de usar os relatórios para controle social (b). 
 

2.5 Relevância dos Relatórios Fiscais 

Do ponto de vista da contabilidade aplicada ao setor público, a qual abrange os aspectos 
patrimoniais, orçamentários e fiscais (STN, 2021), a relevância é uma das características 
qualitativas das informações inseridas nos Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais (RCPGs). 
Abrange tanto aspectos financeiros quanto os não financeiros e representa a capacidade de 
exercer um impacto significativo no alcance dos objetivos da elaboração e divulgação da 
informação contábil (CFC, 2016). 

As características qualitativas desempenham papel fundamental ao colaborarem para a 
utilidade da informação. Para que seja verdadeiramente relevante, a informação precisa ser 
tempestiva e de fácil compreensão (CFC, 2016). A relevância da informação contábil está 
vinculada a sua habilidade de atender as expectativas e anseios informacionais dos diversos 
usuários e na possibilidade de tomada de decisão (Sarlo Neto, 2009). 

Quanto ao aspecto fiscal da contabilidade aplicada ao setor público, os anexos dos 
Relatórios Fiscais (RREO e RGF), padronizados pelo Manual de Demonstrativos Fiscais (STN, 
2023), são a base normativa e orientativa quanto a interpretação dos conceitos e regras da LRF. 
São ainda instrumentos de prestação de contas e controle social, conforme definição legal. 

 Estudo realizado por Bucci et al. (2016) investigou se a importância das 
funcionalidades do planejamento e diálogo do orçamento público influenciam, de forma 
positiva, a percepção da relevância do orçamento. Os resultados apontaram que sim, que 
influem na visão de utilidade para a administração e a tomada de decisão por parte dos usuários 
em relação às informações do orçamento. Bucci et al. (2016) 

Para Platt et al. (2007), a relevância das informações divulgadas para fins de 
transparência quanto à aplicação dos recursos públicos está vinculada à utilidade para fins de 
tomada de decisões pelos diversos usuários. Os resultados da pesquisa de Platt et al. (2007) 
apontaram que a confiança dos usuários, ou seja, a certeza da veracidade, é influenciada pela 
relevância constatada das informações utilizadas. 

A percepção da facilidade de uso, a compatibilidade (que considera também a relevância 
e utilidade) e a confiabilidade são fatores cruciais que influenciam a disposição dos cidadãos 
em utilizar os portais eletrônicos de transparência do governo (Carter & Belanger, 2005). 
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Partindo dessa premissa, de que a relevância da informação pode influenciar a intenção e o uso 
pelo cidadão, o estudo propõe a seguinte hipótese: 

Hipótese (H5): A relevância dos relatórios de gestão fiscal afeta de forma positiva a 
confiança no governo (a) e a intenção de usar os relatórios para controle social (b). 

 
2.6 Qualidade da Informação dos Relatórios Fiscais  

Para Chen (2010), a qualidade da informação depende do entendimento do sujeito 
quanto ao seu valor. A exatidão, a oportunidade e a abrangência dos dados foram avaliadas 
como critérios fundamentais para medição da qualidade da informação disponibilizadas nos 
sítios eletrônicos governamentais (Saha et al., 2012). 

Vários estudos têm buscado investigar os fatores que determinam a qualidade das 
informações disponibilizadas em portais eletrônicos, sejam para comércio eletrônico, sejam 
para prestação de serviços públicos (Lociacono et al., 2000; Liu & Arnett, 2000; Aladwania & 
Palvia, 2002; Kim & Stoel, 2004; Cao et al., 2005; Stockdale & Borovicka, 2006). 

Pesquisa realizada por Wangpipatwong et al. (2005) apontou que as características de 
conformidade, oportunidade, relevância, precisão e completude, que foram exploradas para 
mensurar a qualidade da informação, influenciam significativamente a adoção de sites de 
governo eletrônico. Dessas, precisão, relevância e completude foram mais expressivas que as 
demais. 

Chen (2010) apontou que a qualidade da informação é uma característica crucial dos 
portais fiscais online, ao avaliar os dados disponibilizados por esses sites, com foco na precisão, 
oportunidade e integridade.   

A qualidade do sistema de comunicação e da informação são fatores essenciais que 
exercem influência considerável na intenção quanto à utilização de sites governamentais 
eletrônicos (Wangpipatwong et al., 2005) 

Considerando que a qualidade da informação é importante para determinar a percepção 
do cidadão quanto à suficiência da disponibilidade dos dados e, consequentemente, influenciar 
a intenção de acessar os serviços eletrônicos do governo (Saha et al., 2012), o estudo propõe a 
seguinte hipótese: 

Hipótese (H6): A qualidade das informações dos relatórios de gestão fiscal afeta de 
forma positiva a confiança no governo (a) e a intenção de usar os relatórios para controle social 
(b). 

 
2.7 Transparência Proativa 

Segundo Brüggemann (2010), políticas direcionadas para estratégias de transparência e 
diálogo contribuem de forma valiosa para uma gestão pública democrática. Isso porque 
fortalecem a habilidade dos cidadãos de formarem opiniões racionais e participarem ativamente 
no processo de controle social de maneira significativa. 

A transparência proativa se dá quando o órgão público decide divulgar informações sem 
que seja necessária a solicitação dos usuários e utiliza diversos canais disponíveis para 
comunicação. Por exemplo, veículos impressos, rádio e televisão, publicações em diários 
oficiais, quadros de avisos e internet, utilizando o site de uma instituição pública, dentre outros 
meios (Darbishire, 2010). 

Um estudo encomendado pelo Programa de Acesso à Informação do Instituto do Banco 
Mundial (WBI) apontou que a implementação da Transparência Proativa foi moldada por 
quatro diretrizes: i) a necessidade do governo de informar o público sobre as legislações e 
processo de tomada de decisão; ii) a verificação de informação para responsabilizar os governos 
durante o processo eleitoral; iii) o avanço da participação popular no processo de tomada de 
decisão, a qual depende das informações disponibilizadas; iv) a garantia de que o cidadão seja 
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orientado de como acessar os dados e serviços ofertados pelas entidades públicas (Darbishire, 
2010).  

Na maioria dos estudos sobre a temática da transparência, é comum verificar que há 
uma relação direta entre ela e o aumento da responsabilidade e da confiança nos governos 
(Ruijer, 2016). Entretanto, a não ser que a informação divulgada seja clara, acessível e passível 
de compreensão e análise pelos cidadãos, essa transparência propagada pode não ser suficiente 
para estabelecer a confiança nas entidades governamentais (O’Neill, 2006). 

Nesta pesquisa, entende-se como comunicadores públicos os gestores eleitos, nomeados 
e/ou contratados, em nível federal, estadual ou municipal, que têm a responsabilidade de 
realizar e/ou direcionar estratégias de comunicação interna e externa em relação às ações, 
decisões e políticas públicas adotadas (Liu et al., 2010). 

Estudo realizado por Ruijer (2016) adotou uma perspectiva comunicativa para avaliar a 
transparência proativa, não se limitando apenas a examinar o acesso e a distribuição de 
informações. Ele também analisou como essas informações são transmitidas, para quem são 
comunicadas e se são incentivadas oportunidades de participação e feedback pelas partes 
interessadas.  

No modelo proposto, a transparência proativa foi inserida como variável de efeito 
moderador, para avaliar sua relação entre as variáveis latentes e a confiança no governo e a 
intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF) pelos cidadãos. 

Diante do exposto, seguem as hipóteses do estudo: 
Hipótese (H7): A disponibilização proativa de informações nos relatórios de gestão 

fiscal modera (fortalece) a relação entre a satisfação com o clima da comunicação e (a) a 
qualidade da mídia da comunicação; (b) a qualidade das audiências públicas; (c) a relevância; 
(d) a qualidade das informações dos relatórios de gestão fiscal; (e) a confiança no governo. 

Hipótese (H8): A disponibilização proativa de informações nos relatórios de gestão 
fiscal modera (fortalece) a relação entre a satisfação com o clima da comunicação e (a) a 
qualidade da mídia da comunicação; (b) a qualidade das audiências públicas; (c) a relevância; 
(d) a qualidade das informações dos relatórios de gestão fiscal; (e) a intenção de usar os 
relatórios para controle social. 

A Figura 1 mostra o modelo teórico com as hipóteses. 
 

Figura 1 – Modelo conceitual proposto 
 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Perfil dos Respondentes 

Com o intuito de identificar os fatores que preveem a intenção dos cidadãos de utilizar 
os relatórios fiscais (RREO e RGF) para fiscalização de recursos públicos, este estudo adotou 
uma abordagem quantitativa e descritiva, com um corte transversal.  

A pesquisa foi direcionada aos cidadãos brasileiros, que responderam a um 
questionário disponibilizado por meio de um link criado no Google Forms. O convite para 
participação foi enviado eletronicamente através de e-mail, WhatsApp e outras redes sociais. 
Nesse contexto, por conveniência e acessibilidade, a amostra é não probabilística (Hair et al., 
2005). 

O questionário foi acessado por 417 pessoas. Contudo, 102 responderam que nunca 
acessaram os portais da Transparência dos órgãos públicos. Dessa forma, foram obtidas 315 
respostas válidas.  
 
3.2 Instrumento de Coleta de Dados 

O questionário foi estruturado a partir da adaptação de oito construtos devidamente 
validados pela literatura. Os constructos referentes à intenção de usar os demonstrativos fiscais 
(RREO e RGF) para controle social (três itens) e confiança no governo (três itens) foram 
baseados no estudo de Souza et al.,2022). Os constructos satisfação com o clima da 
comunicação (quatro itens), satisfação com a qualidade da mídia da comunicação (quatro itens) 
e satisfação com a qualidade das audiências públicas (quatro itens) são derivados da pesquisa 
de Tkalac et al. (2021). O constructo relevância dos relatórios fiscais (RREO e RGF) (três itens) 
é derivado da escala de mensuração de Mucci et al. (2016). O constructo qualidade da 
informação dos demonstrativos fiscais (RREO e RGF) (sete itens) é do estudo de Saha et al. 
(2012). O último construto do modelo é da transparência proativa (sete itens), originado do 
estudo de Ruijer (2016).   
3.3 Técnica de Análise de Dados 

Após coleta e formatação dos dados levantados, foi realizada uma análise das relações entre 
os construtos por meio da modelagem de equações estruturais. Para isso, foi utilizado o método 
da estimação dos mínimos quadrados parciais (PLS – Partial Least Squares), por meio do 
programa Smart PLS 4 (Ringle et al., 2024). A validação dos construtos foi realizada usando a 
Análise Fatorial Confirmatória (AFC) mediante verificação da validade convergente e 
consistência interna e validade discriminante (Sarstedt et al., 2022; Ringle et al., 2023). Após a 
validação dos construtos, foi realizado teste do modelo estrutural para verificação das hipóteses 
propostas no modelo conceitual. 

4 ANÁLISE DE DADOS 

4.1 Validação do Modelo de Mensuração 

 Inicialmente, procedeu-se à análise minuciosa dos critérios das cargas externas das 
variáveis. Ao considerar que os valores ideais devem ser superiores a 0,708, conforme Ringle 
et al. (2023), identificou-se a necessidade de excluir algumas cargas. Esse processo foi 
conduzido com cautela, considerando todos os critérios até a validação integral do modelo. 

 Assim, no constructo da transparência proativa, foram excluídas quatro cargas (TPR4, 
TPR5, TPR6 E TPR7). Apesar do constructo da Qualidade da informação dos relatórios fiscais 
(RREO e RGF) apresentarem cargas externas abaixo de 0,708 (QIR1 e QIR5), foram mantidas 
no modelo, porque os demais critérios de consistência interna, validade convergente e 
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discriminante foram atendidos. 
 Após a verificação das cargas externas, iniciou-se a verificação dos critérios do 

coeficiente de Alfa de Cronbach (Hair et al., 2019), para verificar se todos os constructos 
apresentaram valores acima de 0,70. Observou-se que o constructo Confiança no governo 
apresentou indicador de 0,668, o qual foi mantido no modelo, uma vez que os demais critérios 
de confiabilidade composta (rho-c) e (rho-a), validade convergente (ave) e validade 
discriminante (Fornell-Larcker, HTMT e cargas cruzadas) foram atendidas. 

 Em seguida, foi verificado o coeficiente de Confiabilidade Composta (rho-c) e (rho-a), 
os quais devem evidenciar valores acima de 0,70 (Sarstedt et al., 2022). Foi avaliada também a 
Variância Média Extraída (AVE), a qual apresentou valores acima de 0,50, tendo, por fim, 
identificada a validade convergente dos constructos (Sarstedt et al., 2022). Dessa forma, 
confirmou-se a consistência interna e a validade convergente do modelo de mensuração.   

 A análise da validade discriminante do modelo, conforme o critério estabelecido por 
Fornell-Larcker (1981), foi realizada com sucesso. Os valores da raiz quadrada da Variância 
Média Extraída (AVE) de cada construto, apresentados na diagonal em negrito na Tabela 3, 
demonstram que são superiores às correlações entre os demais constructos. 

 Além disso, a análise do critério Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT) de correlações, 
proposto por Henseler et al. (2015), também confirmou a sustentação dos resultados. De acordo 
com esse critério, valores menores que 0,85 são aceitáveis para constructos não 
correlacionados, o que foi observado e está em conformidade conforme os dados. 

Por último, ao considerar o critério das cargas cruzadas de Chin (1998), verificou-se que 
os valores das cargas fatoriais dos constructos propostos são superiores à distribuição das cargas 
nos demais constructos. 
 
4.2 Teste de Hipóteses 

 A Tabela 1 exibe os impactos diretos e indiretos relacionados às hipóteses propostas no 
modelo apresentado.  

 A hipótese (H1) – A confiança no governo impacta positivamente a intenção de usar os 
relatórios fiscais – não foi estatisticamente significativa a uma significância menor do que 5% 
(β = 0,043; p-valor = 0,576). O que representa que confiar completamente no governo não afeta 
a intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF).  

Já a satisfação com o clima da comunicação dos relatórios fiscais (RREO e RGF) não 
impacta positivamente na confiança no governo – hipótese H2a. Também não afeta 
positivamente a intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF) – hipótese H2b. Ou seja, 
não foram estatisticamente significativas a uma significância menor do que 5% (β = 0,011; p-
valor = 0,868) e (β = 0,045; p-valor = 0,558), respectivamente. Assim, a satisfação com o clima 
da comunicação dos relatórios fiscais (RREO e RGF) não reforça os efeitos da confiança no 
governo e a intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF). 

 
Tabela 1 – Efeitos diretos e indiretos do modelo proposto 

H VIF f2 β Desvio 
Padrão  t-valor p-valor 

CGV -> IUR H1 (+) 1,228 0,042 0,043 0,078 0,559 0,576 

SCC ->CGV H2a (+) 1,720 0,013 0,011 0,063 0,167 0,868 
SCC -> IUR H2b (+) 1,743 0,004 0,045 0,077 0,586 0,558 

SQM -> CGV H3a (+) 1,823 0,005 0,055 0,061 0,907 0,365 
SQM -> IUR H3b (+) 1,832 0,010 -0,155 0,085 1,815 0,070 
SQA -> CGV H4a (+) 1,438 0,071 0,031 0,056 0,552 0,581 
SQA -> IUR H4b (+) 1,540 0,003 -0,027 0,079 0,349 0,727 
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RRF -> CGV H5a (+) 1,753 0,020 0,167 0,068 2,456 0,014 
RRF -> IUR H5b (+) 1,113 0,009 0,125 0,087 1,434 0,152 
QIR -> CGV H6a (+) 1,346 0,303 0,472 0,067 7,082 0,000 
QIR -> IUR H6b (+) 1,085 0,026 0,194 0,084 2,315 0,021 

TPR x SCC -> CGV H7a (+)   -0,018 0,065 0,270 0,787 
TPR x SQM -> CGV H7b (+)     -0,061 0,075 0,809 0,418 
TPR x SQA -> CGV H7c (+)     -0,006 0,053 0,117 0,907 
TPR x RRF -> CGV H7d (+)     0,064 0,070 0,915 0,360 
TPR x QIR -> CGV H7e (+)     0,089 0,070 1,269 0,205 
TPR x SCC -> IUR H8a (+)     0,009 0,078 0,121 0,904 

TPR x SQM -> IUR H8b (+)     -0,027 0,094 0,283 0,777 
TPR x SQA -> IUR H8c (+)     0,085 0,123 0,688 0,492 
TPR x RRF -> IUR H8d (+)     0,101 0,088 1,151 0,250 
TPR x QIR -> IUR H8e (+)     0,006 0,102 0,061 0,951 

R2 – CGV = 0,186 
R2 – IUR = 0,065 

Nota: CGC: Confiança no governo; IUR: Intenção de usar os Relatórios Fiscais (RREO e RGF); QIR:  Qualidade 
da informação dos relatórios fiscais (RREO e RGF); RRF: Relevância dos relatórios fiscais (RREO e RGF); SCC: 
Satisfação com o clima da comunicação dos relatórios fiscais (RREO e RGF); SQA: Satisfação com a qualidade 
da comunicação nas audiências públicas quadrimestrais; SQM: Satisfação com a qualidade dos meios de 
comunicação; TPR: Transparência proativa; VIF: Fator de Inflação de Variância; f2: Efeito de Cohen; β: 
Coeficiente estrutural; R2: Coeficiente de determinação do modelo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

  As demais as hipóteses não foram confirmadas, pois a relações propostas não 
são estatisticamente expressivas a uma significância menor do que 5%. 

Em relação ao Fator de Inflação de Variância (VIF), observou-se que os valores das 
relações propostas e estatisticamente significativas se encontram com indicador inferior 3,000. 
O que sinaliza que não existem problemas de colinearidade entre os constructos, em 
observância à análise de significância das relações propostas no modelo (Sarstedt et al., 2022). 
O efeito de Cohen (f2) também é baixo para o modelo. Quanto aos coeficientes R2 ajustados do 
modelo, foram de 0,186 e 0,065 para atitude em relação à confiança no governo e atitude em 
intenção de usar os relatórios fiscais (RREO e RGF), respectivamente, indicando que os 
construtos independentes explicam 18,6% e 6,50% as respectivas atitudes. 
 
5 DISCUSSÃO E IMPLICAÇÕES 

As evidências deste estudo mostram que a intenção de usar os relatórios fiscais (RREO 
e RGF) e a confiança no governo são impactados pela qualidade da informação contida neles. 
A eficácia do sistema e a qualidade dos dados são elementos fundamentais que influenciam 
significativamente a vontade de utilizar plataformas eletrônicas do governo (Wangpipatwong 
et al., 2005). 

Esses achados foram confirmados pelo estudo de Saha et al. (2012), o qual verificou 
que a qualidade da informação é importante para determinar a percepção do cidadão quanto à 
suficiência da disponibilidade dos dados, e, consequentemente, influenciar a intenção de 
acessar os serviços eletrônicos do governo. 

Esses resultados indicam que a precisão, a clareza e a transparência das informações 
apresentadas nos relatórios fiscais são essenciais para garantir a confiabilidade e a credibilidade 
das ações do governo perante os cidadãos. Influem também na intenção de usar os relatórios 
fiscais (RREO e RGF). Dessa forma, contribuem com o processo de controle social dos recursos 
públicos (Chen, 2010; Wangpipatwong et al., 2005; Saha et al., 2012). 

Tais resultados podem indicar a necessidade de implementação de políticas públicas 
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pelos entes governamentais, direcionadas à melhoria da qualidade dos relatórios fiscais. As 
pesquisas indicam que os cidadãos têm dificuldade de compreensão das informações divulgadas 
em função da linguagem técnica, das letras pequenas e da visualização difícil.  

A relevância dos relatórios fiscais (RREO e RGF) está vinculada à capacidade de 
atender as expectativas e as necessidades informacionais dos usuários e à possibilidade de 
tomada de decisão (Sarlo Neto, 2009) de acessá-los. O que interfere na confiança do cidadão 
no governo e corrobora os estudos de Platt et al. (2007) e Carter e Belanger (2005). 

Considerando que a relevância das informações produzidas através dos relatórios fiscais 
influi no aumento da confiança no governo, pode-se inferir que as entidades públicas precisam 
adequar e/ou implementar ações de governo, direcionando recursos públicos no 
aperfeiçoamento desses instrumentos geradores de informações. Isso se aplica tanto aos de 
ordem legal (obrigatórios, a exemplo dos relatórios fiscais da LRF), quanto aos de natureza de 
transparência proativa. 

Foi verificado na pesquisa que apenas 23,81% dos respondentes já acessaram os portais 
de transparências afirmaram que compreendem totalmente as informações contidas nos 
relatórios fiscais da LRF (RREO e RGF). O que, mais uma vez, reforça a necessidade de 
aperfeiçoamento dos respectivos relatórios fiscais para atendimento da necessidade 
informacional do cidadão. 

Adicionalmente, observou-se no estudo que fatores comuns ao processo de 
transparência e controle social, como a confiança no governo, satisfação com a comunicação e 
a relevância dos relatórios fiscais (RREO e RGF) não impactam a intenção do cidadão em 
acessá-los para fazer a fiscalização das contas públicas. 

Tais resultados sugerem que a decisão do cidadão de realizar o controle social de gastos 
públicos está associada à qualidade da informação que está disponível para uso e compreensão. 
Assim, uma modelagem com linguagem simples, visualização atrativa e necessidade 
informacional adequada é fundamental para auxiliar no processo de fiscalização dos recursos 
públicos pelo cidadão. 

Foi verificado também que a disponibilização proativa de informações nos relatórios de 
gestão fiscal não fortalece a relação de satisfação com a comunicação nem com a qualidade da 
mídia que veicula os dados. Também não tem impacto na intenção de acessar os relatórios para 
controle social.  

Isso ocorre porque essa transparência proativa não obedece a padrões normativos da 
administração pública em relação a periodicidade, formato e conteúdo, além de ignorar a 
necessidade informacional do cidadão. O que revela um descasamento entre as publicações 
realizadas e o que os usuários buscam. 

Quanto às perguntas que foram adicionadas à pesquisa com o objetivo de identificar a 
contribuição, a compreensão e a necessidade informacional, especificamente dos relatórios 
fiscais (RREO e RGF) da LRF, verificou-se que  76,83% dos respondentes apontaram que tais 
relatórios contribuem total ou parcialmente com o processo de controle social. Contudo, 
somente 23,81% responderam que compreendem completamente o RREO e o RGF, o que 
evidencia a necessidade de contribuições para a modelagem atual padronizada pela STN por 
meio do Manual de Demonstrativos Fiscais. 

Os resultados da pesquisa mostraram a necessidade de aperfeiçoamento de temáticas 
como a evolução dos indicadores de gastos por áreas de governo, a evidenciação de dados de 
avaliação da eficiência, eficácia, efetividade, economicidade e da qualidade dos gastos 
públicos, além de notas explicativas. Tais ações são fundamentais para os cidadãos terem 
condições de realizar um efetivo controle social da aplicação dos recursos públicos, direito 
consagrado na Constituição (Brasil, 1998). 

Registra-se ainda, com base nas respostas dos cidadãos que nunca acessaram os portais 
de transparência, a necessidade urgente de implementação de políticas públicas para ampliar 
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essas consultas: seja através da ampliação de divulgação nos meios de comunicação, seja pela 
implantação de ações de conscientização ao cidadão quanto a seu relevante e constitucional 
papel de fiscalizar as contas públicas.  

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na parte teórica, o estudo contribui com a literatura voltada para intenções 
comportamentais, ao mostrar os efeitos positivos dos fatores preditivos da intenção de usar os 
relatórios fiscais (RREO e RGF) pelos cidadãos brasileiros. 

Os resultados demonstram que a qualidade da informação dos relatórios fiscais (RREO 
e RGF) impacta positivamente a confiança no governo e a intenção de usar os relatórios fiscais 
(RREO e RGF). A pesquisa confirma ainda a relevância dos relatórios fiscais (RREO e RGF) 
para melhorar a confiança dos cidadãos no governo, a partir do modelo de preditores proposto 
na pesquisa. 

Considerando que apenas 23,81% dos respondentes disseram que compreendem 
totalmente as informações contidas nos relatórios fiscais (RREO e RGF) da LRF, tais resultados 
indicam a necessidade de implementação de políticas públicas pelos entes governamentais, para 
aperfeiçoar os modelos de divulgação dos relatórios fiscais para fins de instrumentalização do 
controle social. E, assim, municiar o cidadão para a realização do controle social das contas 
públicas. 

Este estudo contribui também com uma investigação empírica quantitativa, indo além 
dos estudos qualitativos nacionais, em especial, os relacionados à utilização dos relatórios 
fiscais (RREO e RGF) da LRF (Brasil, 2023), em benefício da evolução e do amadurecimento 
do processo de controle social das contas públicas no Brasil. 

Em termos práticos, a pesquisa auxilia no processo de adequação da modelagem e 
divulgação dos relatórios, para alcançar a desejada transparência e controle das contas públicas 
à luz da LRF (Brasil, 2000), a partir da identificação da necessidade informacional dos 
cidadãos, para maior compreensão das informações disponibilizadas. Dessa forma, contribui 
também para a redução da assimetria informacional e para a melhoria da satisfação e da 
confiança da sociedade no governo, com o objetivo de tornar o processo de controle social das 
contas públicas mais eficaz e efetivo. 

As limitações deste estudo decorrem da amostra não probabilística, tendo se 
concentrado nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste do país, o que restringe a generalização dos 
resultados para toda a população brasileira, assim como em relação ao público de respondentes, 
em que 76,38% atuam no setor público. No entanto, é importante destacar que o estudo fornece 
insights sobre o comportamento dos indivíduos. Além disso, devido à natureza transversal do 
corte de dados, as conclusões são válidas apenas para um momento específico no tempo, não 
sendo possível inferir sobre os impactos ao longo do tempo. 

Sugere-se como pesquisas futuras a investigação das consequências para o processo de 
fiscalização das contas públicas pela sociedade, em função do desconhecimento, da utilização 
e da compreensão das informações divulgadas nos portais da Transparência dos órgãos 
públicos.  
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